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PARECER JURÍDICO Nº 353 / 2024 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

  

  

I – RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pela Se-

ção de Avaliação e Gestão de Desempenho SEGED/COEDE (1278596), no 

qual se busca a contratação da empresa CINGO SERVICOS EM TECNO-

LOGIA DA INFORMACAO LTDA., autora e distribuidora exclusiva do 

programa para computador “Cingo Codes ” para prestação de serviços de as-

sinatura mensal de sistema de gestão por competências, que vem fornecendo 

recursos tecnológicos adequados para execução do Projeto RH Ontime, de-

senvolvido em 2019, conforme processo SEI nº 0002434-31.2022.6.22.8000. 

02. Tratando-se de Solução de TIC, veio ao processo o Do-

cumento de Oficialização de Demanda - DOD (1278608) exigido pelo art. 

28, I, da Resolução CNJ nº 468, de 15 de julho de 2022, que dispõe sobre 

diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e finan-

ceiro do Conselho Nacional de Justiça. 

03. Por meio do Despacho nº 3226/2024 (1279380), o Secre-

tário da SAOFC enviou o processo: 

I - ao servidor Marco Yêrco Mendizabel Cabrera, Coordena-

dor da CSCOR, para conhecimento da indicação para atuar como integrante 

técnico da Equipe de Planejamento da Contratação - EPC da demanda regis-

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316587&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fd75e9323e6ca5f8a4cdc3182b9bf53240970fa0f0aaef964801f22ec6dd136dc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=913506&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ea02c3ca94510b11feb5b0a41dc3ac3cfa269104fa5657ded0487a3f4ab57559c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316599&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2e48d3d15a24533fe0731bc99cd8e6291da448ff5f212c738b91a1e70ef207e4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317386&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dde53a1950bd1df50cee3fb96c6cbedca1e1bbe94fcd4676aa4e66205a41c187c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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trada no referido DOD. Contudo, percebe-se que o servidor Emerson de Oli-

veira Laurindo, na condição de substituto do indicado, atuou efetivamente na 

elaboração dos documentos da contratação; 

II - à EPC para a elaboração dos documentos da fase de pla-

nejamento da contratação, de acordo com o § 2º da IN TRE-RO nº 9, de 2022; 

III - ao NUAGEAOFC para registro do trâmite da contratação 

no Plano de Contratações Anual - PCA; 

IV - à ASLIC para juntar o relatório do Sistema de Cadastro 

de Fornecedores - SICAF, haja vista tratar-se de proposta de fornecedor ex-

clusivo de serviços que darão continuidade ao objeto do Contrato TRE-RO 

nº 35/2022 (evento 0952344). Tal medida, segundo registrou, configura con-

dição prévia ao exame da proposta e eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção, como a de im-

pedimento em licitar e contratar com a Administração Pública (art. 156, III, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

04. Para cumprimento do despacho supracitado da SAOFC e 

instrução do feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo: 

I - Indicação da Equipe de Planejamento da contratação 

(1281788); 

II - Indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização (1279800); 

III - Mapa de Gestão de Riscos da contratação (1279805); 

IV - Proposta técnica e comercial atualizada da em-

presa CINGO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA., CNPJ 05.511.344/0001-89, para prestação dos serviços pelo prazo 

de 24 meses, no valor total de R$ 133.844,16 (1294151), com prazo de vali-

dade de 90 dias a partir de 15/10/24 (1294151); 

i. Nota-se que, juntamente com a proposta veio ao processo 

a certidão de exclusividade emitida pela Associação Brasileira das Empre-

sas de Software - ABES (1287573), emitida em 20/08/2024, com prazo de 

validade de 180 dias, documento que atesta que a proponente "(...) é a única 

desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, e a 

única autorizada a comercializar, distribuir e revender em todo o território 

nacional o programa para computador Cingo Codes, destinado à gestão do 

ciclo de vida do profissional, sendo a única a prestar os serviços relativa-

mente a esse programa." 

ii. quanto à regularidade da empresa para contratar com a Ad-

ministração Pública foram juntados ao processo: a) a certidão positiva com 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=984411&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fccff13b84bd4ab23cd8e80e8d07c635cd2b69f030d9048300289942547235fac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1319826&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba36f83b8c969d2721a7fb76ace44e3c45e7745012d976f40763a0b787024783c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317812&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c4eea566b0b3aa5857b52b9f99bc642d92771a4156d60267be92281628f8b336c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317817&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0e229477b3aa9feea84b095b69ad61dbd94a41863f2594e34318920ab09bd0a3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332351&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=be5aac689eef6fdc16af076cff2798f1efe1ef01231086c4001c3f9812aa6260c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332351&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=be5aac689eef6fdc16af076cff2798f1efe1ef01231086c4001c3f9812aa6260c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1325688&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1a6ca85b67018d96f9f4662727e4ca23b742b6c8d966c37096521d03d0cd97b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa 

da União, certidão negativa de débitos trabalhistas, negativa de licitantes ini-

dôneos, negativa no cadastro nacional do CNJ, negativa no cadastro nacional 

de empresas inidôneas e suspensas e no cadastro nacional de empresas puni-

das (1287572); b) relatório de inscrição no SICAF, regularidade do FGTS e 

negativa do CADIN (1288509). Veio também ao processo a certidão negativa 

de tributos municipais expedida pelo município-sede da proponente 

(1294152). 

V - Informação conclusiva do valor estimado da contratação 

direta (1282565) no valor de R$ 133.844,16 (cento e trinta e três mil oitocentos e 

quarenta e quatro reais e dezesseis centavos); 

VI - Estudo Técnico Preliminar de TIC (1279813); 

VII - Versão final do Termo de Referência 4/2024 - SEGED 

(1290228), que reproduz as regras gerais da contratação e os elementos para 

a elaboração do contrato. 

05. Por meio do Despacho nº 3448/2024 (1288511), o Secre-

tário da SAOFC, após breve relato dos atos do processo: 

I - Designou a EPC indicada no evento 1281788; 

II - Constatou, em face do documento juntado no 

evento 1288509, que não consta eventual descumprimento das condições de par-

ticipação, especialmente quanto à existência de sanção, como a de impedimento em 

licitar e contratar com a Administração Pública em desfavor da proponente (art. 156, 

III, da Lei nº 14.133/2021), além de ter sido demonstrada a situação regular da empresa 

no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN; 

III - determinou a remessa do processo ao NUAGEAOFC 

para registro do trâmite da contratação no Plano de Contratações Anual - PCA, à 

SAC para análise dos documentos da etapa de planejamento da contratação, 

à COFC para atestar a previsão de execução orçamentária da despesa nos exercícios 

futuros (2025-2026), à SECONT para elaboração de minuta de instrumento 

contratual, e, por fim, a esta Assessoria Jurídica para emissão de parecer. 

06. A Seção de Apoio às Contratações (SAC) concluiu pela 

adequação dos documentos da fase de planejamento da contratação nos se-

guintes termos (1290260): 

3 - Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da pessoa jurí-

dica CINGO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA; CNPJ nº 

05.511.344/0001-89, para contratar com a Administração Pública. 

4 - Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, constitu-

ída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), 

evento 1278608; EQUIPE DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO, 

evento 1279800; EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - EPC, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1325687&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=85d1968543a5aa181a2896108cbbc505a70aa5c1624d66d7eb4055cffa2c1df4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326637&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97724a1442cb0b3689393484734148c7f4055068d33f7d1d606a20f1dc5f23b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332352&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b35ea89255196bc31086226802bedf4679fae6076c880bcd4ae9cb0128e3361fc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1320614&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58eb59c1b686dd9ebf71223b13a48d4c5be3b3817ea1c81281b6aa9399a5c0dac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317825&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da5f25395209b62fb7a5659f61f269679644cbeb4e7959459c55bf61a3403e75c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326639&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b0c3d06ab933cabf6f9c3a7c57ebd202083a953e761d73f69190e2857f2aa061c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1319826&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba36f83b8c969d2721a7fb76ace44e3c45e7745012d976f40763a0b787024783c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326637&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97724a1442cb0b3689393484734148c7f4055068d33f7d1d606a20f1dc5f23b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328421&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=623b35ce03a75a2da655e85c8ba3167bc786a6b5b58c50a6efbb20da0099734ac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316599&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2e48d3d15a24533fe0731bc99cd8e6291da448ff5f212c738b91a1e70ef207e4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317812&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c4eea566b0b3aa5857b52b9f99bc642d92771a4156d60267be92281628f8b336c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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evento 1281788; pela INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO - 

ICVEC, evento 1282565; e pelo TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 4/2024 - 

PRES/DG/SGP/COEDE/SEGED, evento 1290228, complementado pela proposta 

atualizada juntada no documento: Proposta - Cingo (1287576), encontram-se em 

consonância com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 74, inciso 

I, da Lei 14.133/2021, para contratação direta por inexigibilidade de licitação, a ser 

analisada pela Assessoria Jurídica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN 

n. 009/2022-TRE-RO. 

  

07. Na informação juntada no evento 1291813, o Coordena-

dor da COFC registrou que não se faz possível a programação e conse-

quente reserva orçamentária neste exercício financeiro, dos valores a se-

rem executados em 2025, por depender de aprovação da Lei de Orça-

mento Anual e da abertura do exercício financeiro 2025 com a consequente 

disponibilização dos créditos aprovados na LOA, no SIAFI, pela Secretaria 

de Orçamento de Federal - SOF/ME. Em complemento, registrou que a pro-

posta orçamentária deste TRE-RO para o exercício 2025 tramita no processo 

nº 0000001-83.2024.6.22.8000, com previsão do montante supra identifi-

cado, destinado a despesas com o objeto desta contratação. 

08. Por fim, a SECONT trouxe ao processo a minuta do con-

trato que regulará a relação entre as partes (1294952). Dessa forma instruí-

dos, vieram os autos para análise desta Assessoria Jurídica. É o necessário 

relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

09. Inicialmente, destaca-se que este parecer utiliza como 

base os elementos que constam nestes autos até a presente data. Ressalte-se 

que, conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo Ad-

ministrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação dada 

pelo Resolução TRE-RO nº 11, de 2022, e demais atos normativos regula-

mentadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é responsabilidade desta 

Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma imparcial, aos atos pratica-

dos no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – TRE/RO. 

10. Por sua vez, no regime jurídico da Lei nº 14.133, de 

2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da Assessoria 

Jurídica nos processos de contratação: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legali-

dade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Ad-

ministração deverá: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1319826&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba36f83b8c969d2721a7fb76ace44e3c45e7745012d976f40763a0b787024783c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1320614&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58eb59c1b686dd9ebf71223b13a48d4c5be3b3817ea1c81281b6aa9399a5c0dac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1325691&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9d1d73a1ba039d0680d3fc5e0fb60526b6852f65c0e0600b73b099c32619352c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1329992&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1115f49b248ce343c3321b41ee9a3809ccda7875c06099aa8e27fb01d18881d3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1140939&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=54a1710e7ca542993ff2605d10a3f2a70b28623452dc5960fa98023372b72216c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333163&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ea1c54fb9b26d47f16b5f16400b66488dbd351f881192130db6b06a37612106c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autori-

dade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administra-

ção também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acor-

dos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (sem destaques no original) 

11. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da contra-

tação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito 

técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, 

que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a respeito da 

motivação dos atos para melhor embasá-los. Até porque, na forma do art. 

169 da Lei n° 14.133/2021, as unidades de assessoramento jurídico, ao lado 

do controle interno do órgão, integram a segunda linha de defesa na busca 

de práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preven-

tivo. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assesso-

rada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem prati-

cados. 

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

  

3.1 PRELIMINARMENTE - DA POSSIBILIDADE GENÉRICA DA 

CONTRATAÇÃO PRETENDIDA - SITUAÇÃO DE INVIABILI-

DADE DE COMPETIÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

12. A Inexigibilidade está regulamentada no art. 74, inciso I, 

da Lei nº 14.133, de 2021 que estabelece, dentre outros elementos, que a li-

citação será inexigível sempre que a competição for inviável. Nesse sentido, 

o próprio artigo define que se considera inviável a competição em casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial ex-

clusivos; (sem destaque no original) 

(...) 
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13. Contrario sensu, havendo possibilidade de instaurar-

se competição para o fornecimento do objeto, não poderá a Administração 

lançar mão da via excepcional da inexigibilidade, como assentado, de forma 

exemplificativa, no Acórdão TCU nº 125/2005 - Plenário: 

Acórdão 125/2005 Plenário: Não efetue aquisições e contratações por inexigibili-

dade de licitação quando houver viabilidade de competição, e também nos casos em 

que houver apenas exclusividade de marca e não exclusividade do produto de inte-

resse da empresa. 

  

14. Pelo que se vislumbra das informações que instruem o 

presente feito, houve comprovação de exclusividade na prestação dos serviços, 

visto que a proponente CINGO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA, é a autora e fornecedora exclusiva do programa Cingo Codes que se pretende 

contratar, conforme consta expressamente da Certidão de Exclusividade jun-

tada no processo (1287573). 

15. Conforme registrado pela SEGED/COEDE no item 14 do 

Termo de Referência nº 4/2024 (1290228), a forma de seleção por inexigibi-

lidade se dá em virtude da comprovação da exclusividade na prestação dos 

serviços. Nessa linha, afigura-se que inexistem alternativas viáveis à contra-

tação do serviço de assinatura mensal do sistema CINGO. Assim, tratando-se de 

serviço prestado em caráter de exclusividade, resta demonstrada a inviabili-

dade competitiva que caracteriza a inexigibilidade de licitação regrada 

pelo Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. Ainda assim, a possibilidade de a Administração contra-

tar diretamente, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação, não a isenta 

de comprovar dois requisitos legais de caráter genérico, aplicáveis às contra-

tações diretas, quais sejam: a) a razão da escolha do fornecedor; e b) a jus-

tificativa do preço, de acordo com o art. 72, incisos VI e VII, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. No caso em tela, constata-se que a razão para a escolha 

do fornecedor afigura-se clara, vez que o serviço só pode ser prestado ex-

clusivamente pela empresa CINGO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFOR-

MACAO LTDA. - CNPJ 05.511.344/0001-89. Assim, demonstrada a adequa-

ção entre a demanda da Administração e a oferta do proponente, como no 

caso em exame, o requisito está cumprido. 

18. Nessa linha, esta Assessoria Jurídica entende possível re-

alizar a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, com fulcro 

no Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo - além da verifica-

ção de conformidade com as regras da NLLC - deverá ainda ser verificado o 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1325688&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1a6ca85b67018d96f9f4662727e4ca23b742b6c8d966c37096521d03d0cd97b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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cumprimento do segundo requisito legal de caráter genérico, aplicável a todas 

as contratações diretas, qual seja, a justificativa do preço, o que se verá adi-

ante neste parecer. 

  

3.2 DA VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS DA FASE PREPARATÓRIA DA CONTRATAÇÃO 

  

3.2.1 Procedimentos estabelecidos pela Resolução CNJ nº 468, de 2022: 

19. De acordo com o art. 18 da Lei nº 14.133, de 

2021, a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo plane-

jamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, tam-

bém disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação por 

meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo. 

20. Contudo, o caso em análise não busca a realização de um 

certame licitatório, de maior complexidade. Trata-se da via da contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação em razão da ausência de competição 

para o objeto pretendido. Para hipóteses como tais a Lei nº 14.133, de 

2021 elencou os documentos que devem instruir o processo de contratação. 

Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibili-

dade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendi-

mento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quali-

ficação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

21. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 

2022, que disciplina as regras e procedimentos para as contratações diretas 
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realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de igual forma, 

o referido normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não dispen-

sados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e registrada 

na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação (ICVEC), documento 

padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo; 

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

  

§ 1° O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe 

a elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2° A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é obriga-

tória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações previstas 

no inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, para as quais a elaboração poderá 

ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que aplicável, do § 6º desse 

dispositivo legal. 

§ 3° A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é facul-

tativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria de 

Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do ob-

jeto, a complexidade da contratação ou outros elementos que a justifiquem, registra-

dos expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a redução de cus-

tos da contratação (art. 21, VI, da Resolução TSE nº 23.702/2022). 

§ 4° A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas con-

tratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de ris-

cos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade assim 

exigir. 

§ 6° O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou da 

equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à instrução 

processual. 

§ 7° O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o encaminha-

mento do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os termos da 

contratação proposta. 
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22. Contudo, a contratação em análise apresenta particulari-

dades. Trata-se de uma SOLUÇÃO DE TIC, cujo procedimento segue dire-

trizes gerais traçadas pela Resolução CNJ nº 468, de 2022, editada já sob o 

regime jurídico da Lei nº 14.133, de 2021. Tanto é assim que a Instrução 

Normativa TRE-RO nº 9, de 2022, ressalvou o rito específico dessas con-

tratações, apenas disciplinando idênticas regras quanto à estimativa de preços 

- aliás em harmonia com esse regulamento do CNJ. Veja-se: 

IN TRE-RO 9, de 2022: 

Art. 13. Tratando-se de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, disci-

plinadas pela Resolução CNJ n. 468/2022, na forma do § 1º do art. 1º desse regula-

mento, nas contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no art. 

75, II, da Lei n. 14.133/2021, deverão ser observadas, quanto à estimativa dos preços, 

as regras definidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 65/2021. 

(....) 

Art. 38. As contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação 

disciplinadas pela Resolução CNJ nº 468/2022, cuja estimativa de preços seja inferior 

ao disposto no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, deverão, na forma do § 1º do art. 1º 

desse regulamento, observar as normas estabelecidos por esta instrução normativa 

para o seu processamento. 

  

Resolução CNJ nº 468, de 2022: 

Art. 1o As contratações de bens e serviços de Solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (STIC) realizadas pelos órgãos submetidos ao controle administrativo 

e financeiro do CNJ com base na Lei n. 14.133/2021 serão disciplinadas por esta Re-

solução. 

§ 1o Na contratação cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no art. 75, II, 

da Lei no 14.133/2021, aplicam-se apenas os arts. 3o e 4o desta Resolução, compe-

tindo ao órgão realizar procedimentos simplificados de contratação adequados nos 

termos da legislação vigente. 

(.....) 

Art. 3º Institui-se o Guia de Contratações de STIC do Poder Judiciário como instru-

mento de orientação e direcionamento à presente Resolução. 

§ 1º O Guia conterá os processos de trabalho, artefatos de contratação, procedimentos 

técnicos e administrativos, conceitos, recomendações, boas práticas, atribuições e de-

finições vinculadas a esta Resolução. 

§ 2 O Guia será objeto de revisão ordinária anual, sem a necessidade de elaboração de 

nova Resolução, após parecer de mérito do Departamento de Tecnologia da Informa-

ção e Comunicação (DTI) e aprovação da Comissão Permanente de Tecnologia da 

Informação e Inovação (CTPTII) do CNJ, assegurado o controle documental e versi-

onamento. 

§ 3º Poderão ser solicitadas revisões extraordinárias do Guia por iniciativa dos diri-

gentes de Tecnologia da Informação dos órgãos, observado o rito previsto no § 2o 

deste artigo. 

§ 4º As sugestões de adição, aperfeiçoamento ou supressão de dispositivos do Guia 

contidas no pedido de revisão extraordinária serão acompanhadas de justificativa téc-

nica e, quando possível, de análise de impacto regulatório. 

Art. 4º As contratações serão precedidas de Plano de Contratações de STIC, plane-

jamento alinhado com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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(PDTIC), com o Planejamento Estratégico Institucional e com a Estratégia Nacional 

do Poder Judiciário e Estratégia Nacional de TIC (ENTIC-JUD). 

  

23. Como visto o artigo 3º remete o processamento das con-

tratações de SOLUÇÃO DE TIC ao Guia de Contratações de STIC do Poder 

Judiciário, Anexo da Resolução CNJ nº 468, de 2022. A exegese lógica 

dessa regra permite afirmar que, naquilo que não for incompatível com a 

adoção do rito simplificado, deverão ser observadas as diretrizes e procedi-

mentos estabelecidos no referido guia. Já o artigo 4º exige a observância dos 

documentos de planejamento ali listados, o que já é mesmo de praxe nas con-

tratações de solução de TIC. 

24. No caso em tela, como a unidade demandante guiou-se 

inteiramente pelas regras da Resolução CNJ nº 468, de 2022, o controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação que se dá ao 

final da fase preparatória ou de planejamento exigida pelo § 4º do art. 53 da 

Lei 14.133, de 2021 será feito em relação às diretrizes e aos artefatos previs-

tos naquele regulamento, embora também com observância, naquilo que apli-

cável, das Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022, que disciplina as 

contratações diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitação 

neste Tribunal. 

  

3.2.2 Da análise dos elementos do Documento de Oficialização da De-

manda - DOD: 

25. O Documento de Oficialização da Demanda - DOD, ape-

nas citado de passagem no art. 28, I, da Resolução CNJ nº 468, de 2022, ini-

cia o processo de contratação de soluções de TIC, sendo o primeiro ARTE-

FATO que consta do Guia de Contratações de TIC do Poder Judiciário. Ve-

rifica-se que todos os elementos exigidos pelo referido regulamento foram 

informados pela unidade demandante (1278608). Destaca-se o alinhamento 

ao Plano Estratégico Institucional, ao Plano Diretor de Tecnologia da In-

formação e Comunicações - PDTIC. De acordo com o TR 
(1290228). A demanda também está prevista no Plano Anual de Contratações de 

2024 do TRE-RO (0002502-44.2023.6.22.8000) e na versão preliminar do Plano 

Anual de Contratações 2025 (0000304-97.2024.6.22.8000), evento 1152721. 

26. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Documento de Oficialização da Demanda de TIC ao regime da Lei nº 

14.133, de 2021 e às regras da Resolução CNJ nº 468, de 2022. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316599&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2e48d3d15a24533fe0731bc99cd8e6291da448ff5f212c738b91a1e70ef207e4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1137833&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b472d06838d286173a458437d485f6801e60492b9402796b06aba6bcf91bd0dcc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1147599&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=15eef5d69f7d44409a0897c2b6d22b2f9b8e38fab5344d201a34271dd36a9abbc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1188730&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e00db47c696eab4ce2a9ac8311257ed48a682b86b670d10e919974df580f0a86c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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3.2.3 Da análise dos elementos do Estudo Técnico Preliminar da Contra-

tação - ETP: 

27. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação - ETP, ape-

nas citado de passagem no art. 28, I, da Resolução CNJ nº 468, de 2022, é 

o terceiro ARTEFATO do Guia de Contratações de TIC do Poder Judiciário. 

Passa-se à análise do documento juntado no evento 1279813: 

  

ETP nº 3/2024 - CSCOR - Artefato III - Guia - Resolução CNJ 468, de 2022 
  

Capítulo 
  

  

Análise 

  

Comentários 

Introdução 
  

Em conformidade. 
  

As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

Capítulo 1 – Defi-

nição e especifica-

ção das necessida-

des e requisitos 

  

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

Capítulo 2 – Esti-

mativa da de-

manda - Quanti-

dade de bens e ser-

viços 

  

  

  

Em conformidade. 
  

As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

Capítulo 3 - Aná-

lise das soluções 

possíveis 

  

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

Nota-se que a EPC trouxe a identificação e com-

paração dos diferentes aspectos qualitativos em 

termos de benefícios ou obstáculos para o al-

cance dos objetivos da contratação entre as solu-

ções, considerando fatores como disponibili-

dade, custo, complexidade e segurança. 

  

Capítulo 4 - Regis-

tro de soluções 

consideradas invi-

áveis 

  

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

Há justificativas para afastar outras soluções lo-

calizadas. 

  

Capítulo 5 – Aná-

lise comparativa 

de custos - CTO 

  

Em conformidade. 
A análise ficou reduzida ao cálculo dos custos 

de propriedade. Segundo a EPC, em razão do 

objeto, o custo total de propriedade (TCO) da 

contratação se limita ao valor unitário da 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317825&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da5f25395209b62fb7a5659f61f269679644cbeb4e7959459c55bf61a3403e75c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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mensalidade de cada link, multiplicado pela 

duração do contrato, cujo detalhamento consta 

da Informação Conclusiva do Valor Estimado 

da Contratação - ICVEC. 

Registrou ainda que, como a Solução Cingo 

Portal se destaca como a única solução viável, a 

elaboração de um Mapa comparativo dos cálcu-

los totais de propriedade (TCO) com outras so-

luções inviáveis demonstra-se um esforço des-

necessário, visto que não agregaria valor ao pro-

cesso decisório. 

  

  

Capítulo 6 - Des-

crição da solução a 

ser contratada 

  

  

Em conformidade. 

De acordo com os demais elementos do ETP as 

informações apresentadas estão claras e adequa-

das. 

Destacou que a solução escolhida tem fornece-

dor exclusivo. Assim, a contratação será reali-

zada com inexigibilidade de licitação, conforme 

previsto na legislação aplicável. 

  

  

  

  

  

  

  

  

Capítulo 7 – Esti-

mativa do custo to-

tal da contratação 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Em conformidade, 

com ressalvas. 

Nesse ponto, destaca-se: 

I - O valor total estimado da contratação de R$ 

133.844,16 (cento e trinta e três mil oitocentos e 

quarenta e quatro reais e dezesseis centavos). O 

detalhamento dos valores estão elencados na In-

formação Conclusiva do Valor Estimado da 

Contratação - ICVEC (1282565). 

Nota-se que a estimativa compreende 24 meses 

da vigência contratual, com custo anual aproxi-

mado dede R$ 66.922,08 (sessenta e seis mil, 

novecentos e vinte e dois reais e oito centa-

vos), compatível com a execução orçamentária 

desta TIC LOCSOF e a respectiva proposta or-

çamentária para 2025. 

Isso porque, de acordo com as informações con-

tidas na Introdução do ETP, a EPC definiu que 

os serviços pretendidos se enquadram como ser-

viços contínuos, de acordo com a definição do 

art. 6º, XV, da Lei 14.133, de 2021, uma vez 

que são essenciais à manutenção das atividades 

judiciais e administrativas permanentes. 

Justificou, ainda, que a vigência plurianual é 

vantajosa, pois permite a diluição dos investi-

mentos iniciais ao longo do contrato. 

Sobre a questão pode-se discorrer sobre o prazo 

de vigência dos contratos de serviços contínuos, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1320614&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58eb59c1b686dd9ebf71223b13a48d4c5be3b3817ea1c81281b6aa9399a5c0dac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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cuja definição consta no art. 6º, XV, da Lei nº 

14.133, de 2021, sendo os “serviços contratados 

para a manutenção da atividade administrativa, 

decorrentes de necessidades permanentes ou 

prolongadas”. A utilização do prazo de vigência 

plurianual é condicionada ao ateste de maior 

vantagem econômica, a ser feita pela autori-

dade competente no processo respectivo, con-

forme art. 106, I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 

2021, será possível que contratos de serviço 

contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, 

desde que haja previsão no edital/aviso e/ou 

contrato e que a autoridade competente ateste 

que as condições e os preços permanecem van-

tajosos para a Administração, permitida a nego-

ciação com o contratado ou a extinção contra-

tual sem ônus para qualquer das partes. 

Nesse sentido, orienta-se à EPC que, optando 

pela solução de um fornecimento ou serviço 

contínuo, somente modele de plano a vigência 

plurianual pela existência da comprovação 

de maior vantagem econômica, de acordo com 

o art. 106, I, da Lei nº 14.133, de 2021. Quando 

não houver demonstração dessa vantagem de-

verá adotar a vigência anual do contrato, situa-

ção que não inviabiliza a possibilidade de sua 

prorrogação por até 10 anos, na forma do art. 

107, da NLLC. 

II - Regras de reajuste: A EPC registra que os 

valores contratados poderão ser reajustados com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consu-

midor Amplo – IPCA, observados intervalos 

não inferior a 12 (doze) meses entre os reajus-

tes, iniciando-se o primeiro intervalo a partir da 

data-base do orçamento estimado, data em que 

foi assinada a Informação Conclusiva do Valor 

Estimado. A medida encontra amparo nos art. 

25, §§ 7º e 8º; art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Capítulo 8 - Decla-

ração de viabili-

dade da contrata-

ção 

  

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

  
  

  

Em conformidade. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art107
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Capítulo 9 – Apro-

vação e assinatura 

As informações apresentadas estão claras e ade-

quadas. 

  

28. De acordo com a análise realizada no item anterior, verifica-se 

que a EPC cuidou de inserir no ETP os elementos tidos como essenciais, haja vista que 

alguns deles são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em função 

da sua complexidade ou peculiaridades. Nesses termos, conclui-se pela adequação le-

gal do ETP nº 03/2024- CSCOR (1279813) ao regime da Lei nº 14.133, de 2021, às 

regras da IN TRE-RO nº 4, de 2023 e, sobretudo, em harmonia com o modelo definido 

pela Guia da Resolução CNJ nº 468, de 2022, podendo ser aprovado pela autoridade 

administrativa. 

  

3.2.4 Da análise dos elementos do Mapa de Gestão de Riscos: 

29. O Mapa de Gestão de Riscos (1279805), citado no art. 

28, I, da Resolução CNJ nº 468/2022, é o segundo ARTEFATO do Guia 

de Contratações de TIC do Poder Judiciário. Conforme consta nesse docu-

mento: 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e 

controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da 

contratação, da execução do objeto e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos prin-

cipais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de 

risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam 

comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pre-

tendidos com a solução de TIC. 

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os 

possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de con-

tingência (respostas aos riscos), a identificação de responsáveis pelas ações, bem 

como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

  

30. Verifica-se que a unidade adotou integralmente o mo-

delo contido no ARTEFATO do Guia. Assim, o documento contém: 

I - Os parâmetros escalares utilizados para representar os ní-

veis de probabilidade e impactos que, após a multiplicação, resultarão nos 

níveis de risco, que direcionarão as ações relacionadas aos riscos durante as 

fases de contratação (planejamento, seleção de fornecedor e gestão do con-

trato) - Tabela 1; 

II - A Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento de apoio 

para a definição dos critérios de classificação do nível de risco; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317825&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da5f25395209b62fb7a5659f61f269679644cbeb4e7959459c55bf61a3403e75c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317817&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0e229477b3aa9feea84b095b69ad61dbd94a41863f2594e34318920ab09bd0a3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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III - A identificação e análise dos principais riscos do Plane-

jamento e da execução contratual. Nota-se que não foram mapeados riscos 

para a fase de seleção do fornecedor, embora o atraso no procedimento da 

contratação posa ser estendido a essa fase; 

IV - A avaliação e tratamento dos riscos identificados; 

V - Quanto ao acompanhamento das ações de tratamento dos 

riscos, foram listadas ações preventivas e de contingência para os riscos mais 

graves.. 

31. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Mapa de Gestão de Riscos (1279805), ao regime da Lei nº 14.133, de 2021 

e às regras da Resolução CNJ nº 468, de 2022. 

  

3.2.5 Da análise da Estimativa da Despesa: 

32. Como já registrado neste parecer, a possibilidade de a Ad-

ministração contratar diretamente não a isenta de comprovar a regularidade 

dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou inexequíveis. A jurispru-

dência do Tribunal de Contas da União - TCU é firme em indicar que a rea-

lização de pesquisa de preços, previamente à fase externa da licitação, é uma 

exigência legal para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos 

de dispensa e inexigibilidade para cumprimento dos requisitos legais de ca-

ráter genérico, aplicáveis às contratações diretas, quais sejam: a) a razão da 

escolha do fornecedor - já justificada no item 14 des parecer; e b) a justifica-

tiva do preço (art. 72, incisos VI e VII, da Lei nº 14.133, de 2021). 

33. A Resolução CNJ nº 468, de 2022 traz algumas poucas 

regras acerca da fase de seleção do fornecedor sendo que, no que relevante 

para esta análise, determina - como não poderia ser diferente, a observância 

da nova Lei de Licitações e Contratos. Veja-se: Art. 18. A fase de seleção do 

fornecedor observará o disposto na Lei nº 14.133/2021, e nas normas com-

plementares e supervenientes relativas ao tema. Quando menciona a estima-

tiva do valor da contratação, ou seja, a pesquisa de preços, traz a seguinte 

regra: 

Art. 15. A equipe de planejamento da contratação, em observância aos arts. 40 e 47 

da Lei no 14.133/2021, deverá: 

I – avaliar a necessidade de licitações e contratações separadas para os itens que, de-

vido a sua natureza, possam ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem 

técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitivi-

dade sem perda da economia de escala; e 

II – considerar os custos para a Administração de vários contratos, com divisão do 

objeto em item. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317817&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0e229477b3aa9feea84b095b69ad61dbd94a41863f2594e34318920ab09bd0a3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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§ 1º É obrigatória a observância a normas supervenientes estaduais, municipais e dis-

tritais relativas a licitações, desde não conflitantes com este artigo. 

§ 2º Recomenda-se que cada órgão do Poder Judiciário, ao realizar a pesquisa de 

preço, utilize procedimentos estabelecidos pela regulamentação de normas vigen-

tes e aplicáveis. (negritou-se) 

  

34. Já no Guia de Contratações de TIC do Poder Judiciário, 

quando trata do tema no item 5.4 ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFE-

RÊNCIA, na parte que traz OBSERVAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMEN-

TOS, indica a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 5 de agosto de 

2020, como orientação para o procedimento administrativo de pesquisa 

de preços para contratação de bens e serviços de TIC. 

35. Dessa forma, constata-se que a adoção, pela EPC, do 

Anexo V da Instrução Normativa TRE-RO nº 9, de 2022, formulário padro-

nizado denominado INFORMAÇÃO CONCLUSIVA VALOR ESTIMADO 

está em harmonia com as diretrizes da Resolução CNJ nº 468, de 2022. Isso 

porque tal documento, que estabelece os critérios e parâmetros para a reali-

zação de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 

no âmbito do TRE-RO, adota as regras da Instrução Normativa SE-

GES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, editada justamente para disciplinar 

o procedimento de pesquisa de preços tratado pelo art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e que, ainda, revogou expressamente a IN SEGES/ME 70/22 referida 

pelo regulamento do CNJ. 

36. No caso em análise o referido documento foi juntado ao 

processo no evento 1282565 e demonstra não houve pesquisa de preços no 

mercado. Foram utilizados as bases de preços (ATUALIZADAS pela varia-

ção do IPCA no período de 01/09/2023 a 31/08/2024) praticadas no atual 

contrato deste Tribunal com a proponente (0952344), sob a seguinte justifi-

cativa: 

Parâmetros adotados na estimativa de preços 

(...) 

III - Na pesquisa direta com fornecedores foram observados os requisitos listados 

no § 2º do art. 5 º da IN SG/ME 65/21. 

( ) Sim, todos. 

(X) Parcialmente ou não observado (JUSTIFICAR): não houve pesquisa com forne-

cedores, visto tratar-se de inexibilidade, cujo objeto é a contratação da prestação de 

serviço de assinatura mensal de Sistema de Gestão de por Competências já imple-

mentado neste Regional. 

COMO SE TRATA DE INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA: 

I - Foram observadas as regras do art. 5º da IN 65/2021? 

( ) Sim. 

( ) Não, adotado os seguintes critérios: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1320614&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58eb59c1b686dd9ebf71223b13a48d4c5be3b3817ea1c81281b6aa9399a5c0dac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=984411&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fccff13b84bd4ab23cd8e80e8d07c635cd2b69f030d9048300289942547235fac86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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(X) valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contra-

tada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, 

públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo; 

  

37. Sem adentrar no mérito da medida, nota-se que EPC la-

borou dentro dos limites traçados pela referida Instrução Normativa SE-

GES/ME 65, de 2021, já que a proponente é a unica prestadora dos serviços 

e, ao que parece, não forneceu a terceiros os mesmos serviços pretendi-

dos, o que inviabilizou a comparação com outros fornecimentos. Nesses ter-

mos, esta unidade conclui pela adequação legal do procedimento de estima-

tiva da despesa ao regime da Lei nº 14.133, de 2021, às regras da IN TRE-

RO nº 9, de 2022 e, ainda, às regras da Resolução CNJ nº 468, de 2022. 

  

3.2.6 Da análise do termo de referência: 

38. Conquanto o termo de referência encontre previsão em 

diversas passagens da Resolução CNJ nº 468, de 2022, sua elaboração não 

foi atribuída à EPC, mas à unidade demandante, veja-se: Art. 15. As contra-

tações de STIC deverão ser precedidas de encaminhamento do Termo de Re-

ferência pelo setor demandante, em consonância com os estudos técnicos 

preliminares elaborados pela equipe de planejamento da contratação. Em 

função disso, embora haja diversas orientações sobre sua elaboração, não há 

um ARTEFATO padronizado desse documento no GUIA. 

39. Todavia, no caso em análise, a própria EPC trouxe o 

termo de referência da contratação ao processo. Tal procedimento não parece 

configurar qualquer irregularidade haja vista que foi designado servidores da 

COEDE e da SEGED para compor a equipe de planejamento da contratação 

como integrantes demandantes e administrativo (1281788) justamente para 

auxiliar na elaboração do TR. Assim, entende-se suprida a deliberação da 

área demandante de que trata o art. 15 da Resolução CNJ nº 468, de 2022. 

40. Nesse compasso, não havendo ARTEFATO instituído 

pelo GUIA, a EPC valeu-se do modelo padronizado de Termo de Referência 

da IN TRE-RO nº 9, de 2022 - para disciplinar as regras da contratação pre-

tendida. Feitos esses necessários esclarecimentos, passa-se à análise do refe-

rido documento elaborado pela EPC. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1319826&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba36f83b8c969d2721a7fb76ace44e3c45e7745012d976f40763a0b787024783c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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TR Nº 4/2024-SEGED 

Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo1 - De-

finição do Ob-

jeto 

Em conformi-

dade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Decorre da referida informação que não se trata 

de bem de consumo de luxo, cuja aquisição é ve-

dada pelo art. 20 da NLLC, com contornos definidos 

pelo art. 3º, II, da IN TRE-RO 04/23, em cumpri-

mento ao § 1º do referido dispositivo legal. 

  

Capítulo 2 - Pre-

visão no Plano 

de Contratações 

anual. 

Em conformi-

dade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 3 - 

Fundamentação 

da contratação 

Em conformi-

dade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

Capítulo 4 - 

Descrição da so-

lução como um 

todo 

Em conformi-

dade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 5 - Re-

quisitos da Con-

tratação 

Em conformi-

dade. 

A EPC detalha diversos requisitos, dos quais desta-

cam-se: 

I - Temporais: Dimensiona a vigência da contratação 

por 2 (dois) anos, prorrogáveis por de acordo com a 

NLLC; 

II - Exigência de garantia: A EPC previu a apresenta-

ção de garantia no percentual de 5% do valor do con-

trato. A medida tem amparo no art. 96 e sgs da NLLC. 

Capítulo 6 - Cri-

térios de Susten-

tabilidade 

Em conformi-

dade. 

De acordo com a Resolução CNJ nº 400/2021, como 

requisitos ambientais, a empresa prestadora dos servi-

ços deverá fornecer toda a documentação relacionada à 

execução contratual preferencialmente em meio digi-

tal, sempre que possível.T odos os treinamentos, reuni-

ões e informações trocadas entre as partes ocorrerá em 

meios digitais, evitando-se deslocamentos. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 
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TR Nº 4/2024-SEGED 

Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 7 - 

Modelo e Exe-

cução do Objeto 

Em conformi-

dade. 

Detalha a dinâmica da execução, a obrigação de dispo-

nibilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários aos serviços, fixa o prazo de ga-

rantia dos serviços e, por fim, descreve os deveres e 

responsabilidades da contratante e da contratada. 

A classificação dos serviços pretendidos como contí-

nuos já foi analisada e considerada regular no item 27 

deste parecer, quando da análise dos elementos do 

ETP. 

Capítulo 8 - 

Modelo de Ges-

tão do Contrato 

Em conformi-

dade. 

Registra aspectos relacionados à assinatura do con-

trato, detalha as atribuições da equipe de gestão e fis-

calização do contrato. 

Capítulo 9 - Cri-

térios de Medi-

ção e Paga-

mento 

Em conformi-

dade. 

Registra que a contraprestação mensal será por preço 

fixo. A prestação dos serviços será remunerada a partir 

da disponibilidade, manutenção, sustentação e atuali-

zação dos serviços descritos no item 1.4.1 do TR. 

Capítulo 10 - 

Reajuste contra-

tual 

Em conformi-

dade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas, 

estando em harmonia com o § 7º do art. 25 da NLLC. 

Capítulo 11 - 

Estimativa do 

valor da contra-

tação 

Em conformi-

dade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 12 - 

Adequação Or-

çamentária 

Em conformi-

dade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 13 - 

forma de sele-

ção do fornece-

dor 

Em 

conformidade. 

A possibilidade da contratação por inexigibilidade de 

licitação foi analisada e tida como regular na Seção 3.1 

deste parecer. 

 

  

Capítulo 14 - 

Critério de jul-

gamento 

Em conformi-

dade. As informações apresentadas estão claras e adequadas. 
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TR Nº 4/2024-SEGED 

Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 15 - 

Das Infrações e 

Sanções e Apli-

cáveis 

Em conformi-

dade. 

A EPC apresenta adequadamente as sanções que poderão 

ser aplicadas na ocorrência de infrações administrativas 

que derem causa à inexecução contratual parcial ou total. 

  

41. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Termo de Referência nº 4/2024 - SEGED (1290228) ao regime da o re-

gime da NLLC, às regras da Resolução CNJ 468, de 2022 e da IN TRE-RO 

9, de 2022, podendo ser aprovado pela autoridade administrativa. 

  

3.2 Da análise da minuta do contrato 

42. A minuta do contrato como documento integrante da fase 

de planejamento da contratação DIRETA está disciplinado no § 5º do art. 3º 

da IN TRE-RO nº 09, de 2022, veja-se: 

Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não dispen-

sados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

(...) 

5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas con-

tratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade assim 

exigir. 

  

43. Em complemento à referida regra, tem-se a a regra disci-

plinada pelo § 1º do art. 21 da IN TRE-RO nº 04, de 2023, veja-se: 

Art. 21. Cabe à unidade demandante ou à equipe de planejamento da contratação, 

quando houver, a elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico. 

Parágrafo único. A minuta do contrato, elaborada pela unidade competente, inte-

grará os documentos da fase de planejamento da contratação, exceto nas compras 

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e das quais não resultem obri-

gações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu va-

lor, hipóteses em que a Administração poderá substituí-la por outro instrumento há-

bil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço. (sem destaques no original) 

  

44. Por sua vez, a Lei nº 14.133, de 2021 cuidou da formali-

zação de contratos administrativos a partir do art. 89, a saber: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

(...) 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar 

o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

(...) 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em 

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independente-

mente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, 

o disposto no art. 92 desta Lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim enten-

didos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Vide Decreto nº 

11.871, de 2023) (Vigência) 

  

45. Por certo não se trata de uma contratação com dispensa 

em razão de valor, mas sim originada em situação de inexigibilidade de lici-

tação - tendo em vista se tratar de empresa que presta serviços de caráter ex-

clusivo. Contudo, verifica-se que objeto compreende a execução de serviços 

que resultam obrigações futuras às partes. Nesses moldes, tem-se como 

imperativo a adoção do instrumento de contrato. 

46. Conquanto não haja modelo padronizado de contrato aprovado 

pela administração deste Tribunal, este parecerista, na condição de Chefe da Assessoria 

Jurídica da SAOFC, participou da elaboração do texto-padrão que está sendo utilizado 

pela SECONT, sendo que as cláusulas que dele constam foram definidas pela obser-

vância da minuta da Advocacia Geral da União - AGU, disponível 

em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontra-

tos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia, adequadas à 

realidade e tradição contratual do TRE-RO. 

47. Por sua vez, a análise dos elementos da minuta do instru-

mento contratual trazida ao processo pela SECONT no evento 1294952 re-

vela que sua redação está adequada às condições ajustadas e decorrentes dos 

documentos da fase de planejamento, notadamente do termo de referência 

elaborada pela unidade demandante.  Em função do exposto e para cumpri-

mento do § 4º do artigo 53 da Lei nº 14.133, de 2021, tem-se que, sob o 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333163&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ea1c54fb9b26d47f16b5f16400b66488dbd351f881192130db6b06a37612106c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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aspecto formal, a análise dos elementos da referida minuta revela que o ins-

trumento encontra-se em conformidade com as regras da Lei nº 

14.133/2021, atendendo aos princípios e diretrizes que norteiam a sua aplica-

ção. Contudo, recomenda-se que, previamente à assinatura do contrato, a 

SECONT altere a redação do fundamento legal da contratação, excluindo o 

termo "emergencial", haja vista que o fundamento é a ausência de competição 

prevista no art. 74, I, da Lei nº 14.133, de 2021.  

IV – CONCLUSÃO 

48. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta neste pro-

cesso, esta assessoria jurídica conclui pela verificação do cumprimento dos 

requisitos legais da fase preparatória da contratação, de acordo com o art. 18 

da Lei 14.133, de 2021 e com as regras da Resolução CNJ 468, de 2022 e, de 

forma suplementar, da IN TRE-RO 9, de 2022, motivo pelo qual opina: 

I - Pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda (1278608), do Estudo Técnico Preliminar de TIC nº 3/2024 - 

CSCOR (1279813), do Mapa de Gestão de Riscos (1279805), do ICVEC 

(1279805) e do Termo de Referência nº 4/2024 - SEGED (1290228) ao re-

gime da Lei nº 14.133, de 2021, às regras da Resolução CNJ 468, de 2022 e 

da IN TRE-RO 9, de 2022, podendo ser aprovados pela autoridade adminis-

trativa; 

i. quanto à Comissão de Gestão e Fiscalização indicada no 

evento 1279800, na forma do art. 23 da IN TRE-RO nº 4/23, compete à autoridade 

administrativa responsável pela aprovação dos documentos da fase de planejamento a 

designação do coletivo indicado, o que poderá se dar no mesmo despacho de aprovação 

dos documentos da fase de planejamento da contratação. Registra-se que a formaliza-

ção dispensa a emissão de portaria ocorrendo por meio da inserção de cláusula no TR 

e do contrato celebrado para execução do objeto, já sistematizada na CLÁUSULA DÉ-

CIMA PRIMEIRA da minuta do contrato elaborada pela SECONT (1294952). 

ii. Embora todos os documentos tenham sido analisados e tidos como 

regulares pela SAC (1267935 e 1278770), em função do que já registrado neste pa-

recer, RECOMENDA-SE às unidades e EPCS: 

a. optando pela solução de um fornecimento ou serviço contí-

nuo, somente modelem de plano a vigência plurianual quando presente comprovação 

de maior vantagem econômica, de acordo com o art. 106, I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Quando não houver demonstração dessa vantagem deverão adotar a vigência anual do 

contrato, situação que não inviabiliza a possibilidade de sua prorrogação por até 10 

anos, na forma do art. 107, da NLLC; 

b. sempre justifiquem de forma bastante robusto a adoção dos parâ-

metros utilizados para a estimativa de preços, mesmo quando se tratar de contratação 

por inexigibilidade em face de fornecedor exclusivo do serviço, em cumprimento ao 

art. 7º, § 1º da IN SEGES nº 65, de 2021. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316599&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2e48d3d15a24533fe0731bc99cd8e6291da448ff5f212c738b91a1e70ef207e4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317825&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da5f25395209b62fb7a5659f61f269679644cbeb4e7959459c55bf61a3403e75c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317817&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0e229477b3aa9feea84b095b69ad61dbd94a41863f2594e34318920ab09bd0a3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317817&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0e229477b3aa9feea84b095b69ad61dbd94a41863f2594e34318920ab09bd0a3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328389&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b1baaf83b1248f9948da500c22da41ccb6ddbcb8fb7095971c1c06ae17e67ffc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317812&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c4eea566b0b3aa5857b52b9f99bc642d92771a4156d60267be92281628f8b336c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333163&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ea1c54fb9b26d47f16b5f16400b66488dbd351f881192130db6b06a37612106c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1305796&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=03859d363b6b8b3c3e72bcb0be78690cdaf10f263cb20f726a594e38f6e2f04fc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1316766&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=43a05681ee007e053428ad16db398b13e1b2e2bf6735ad416ea43369db6c682ec86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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II - Pela possibilidade jurídica da contratação, por inexigibi-

lidade de licitação, com fundamento no art. 74, I, da Lei nº 14.133, de 2021, 

do serviço especificado no objeto do termo de referência analisado, direta-

mente com a empresa CINGO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMA-

CAO LTDA. - CNPJ 5.511.344/0001-89, no valor total de e R$ 133.844,16 (cento 

e trinta e três mil oitocentos e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos), que tam-

bém comprovou as condições mínimas para contratar com a Administra-

ção Pública (1287572, 1288509 e 1294152). 

i. Conforme já apontado no item 7 deste parecer, o Coordena-

dor da COFC registrou (1291813) que não se faz possível a programação e con-

sequente reserva orçamentária neste exercício financeiro, dos valores a serem 

executados em 2025, por depender de aprovação da Lei de Orçamento Anual 

e da abertura do exercício financeiro 2025 com a consequente disponibiliza-

ção dos créditos aprovados na LOA, no SIAFI, pela Secretaria de Orçamento 

de Federal - SOF/ME. Em complemento, registrou que a proposta orçamen-

tária deste TRE-RO para o exercício 2025 tramita no processo nº 0000001-

83.2024.6.22.8000, com previsão do montante supra identificado, destinado 

a despesas com o objeto desta contratação. 

ii. Verifica-se ainda que foi comprovada a inscrição da em-

presa que se pretende contratar no cadastro do Sistema de Cadastro de For-

necedores - SICAF (1288509). 

49. A análise formal dos termos da minuta e seus anexos car-

reados ao processo pela SECONT no evento 1294952, revela que o instru-

mento encontra-se em harmonia com a legislação de regência, estando ainda 

em conformidade com as regras gerais da Lei nº 14.133/2021 e legislação 

correlata, naquilo que aplicável. Contudo, recomenda-se que, previamente 

à assinatura do contrato, a SECONT altere a redação do fundamento le-

gal da contratação, excluindo o termo "emergencial", haja vista que o 

fundamento é a ausência de competição prevista no art. 74, I, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

50. Com precedente no Acórdão TCU nº 1.336/06-Plená-

rio, entende-se necessária a publicação na imprensa oficial, haja vista que 

o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. Além disso, 

o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022 estabelece que o extrato 

da nota de empenho - ou do contrato - juntamente com o ato autorizativo e 

demais documentos necessários, serão divulgados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-

RO. Contudo, em homenagem ao princípio da publicidade, constante no art. 

37 da Constituição Federal, nada impede que seja feita também a publicação 

no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1325687&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=85d1968543a5aa181a2896108cbbc505a70aa5c1624d66d7eb4055cffa2c1df4c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326637&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97724a1442cb0b3689393484734148c7f4055068d33f7d1d606a20f1dc5f23b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332352&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b35ea89255196bc31086226802bedf4679fae6076c880bcd4ae9cb0128e3361fc86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1329992&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1115f49b248ce343c3321b41ee9a3809ccda7875c06099aa8e27fb01d18881d3c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1140939&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=54a1710e7ca542993ff2605d10a3f2a70b28623452dc5960fa98023372b72216c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1140939&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=54a1710e7ca542993ff2605d10a3f2a70b28623452dc5960fa98023372b72216c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326637&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97724a1442cb0b3689393484734148c7f4055068d33f7d1d606a20f1dc5f23b7c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333163&id_procedimento_atual=1316585&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ea1c54fb9b26d47f16b5f16400b66488dbd351f881192130db6b06a37612106c86ea047a0a4f3a1d60085a0214a7ac441f94ea1ce1e9c29fda641892c7ec4e46c1d668afb81c1112bcb3b7053a4f79f36dffb9c1ab9648adcfdcd7a3efb8999
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À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 06/12/2024, às 11:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
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